
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3132972 - SP
(2025/0493196-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : M C A 
ADVOGADOS : PEDRO JOSÉ CARRARA NETO - SP151255

MARIA EDILÂNIA OLIVEIRA E SILVA - SP328771
AGRAVADO : C P P 
ADVOGADO : OTAVIO CELSO RODEGUERO - SP207456

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  DIREITO  DE  FAMÍLIA.
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXONERAÇÃO  DE  ALIMENTOS  ENTRE  EX-CÔNJUGES.
ALIMENTOS  COMPENSATÓRIOS.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONSTRADO.
DECISÃO  MONOCRÁTICA  MANTIDA.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, em
controvérsia oriunda de ação de exoneração de alimentos entre
ex-cônjuges. No recurso especial, a recorrente alegou violação
aos arts. 357, § 2º, e 489, § 1º, do CPC, por cerceamento de
defesa,  negativa  de  produção  de  prova  e  fundamentação
deficiente, bem como aos arts. 1.694 e 1.695 do CC, sustentando
desconsideração de prova documental apta a manter alimentos
compensatórios.  O  Tribunal  de  origem,  contudo,  manteve  a
exoneração da obrigação alimentar ao reconhecer a capacidade
de  autossustento  da  alimentanda,  diante  do  recebimento  de
aposentadoria,  renda  mensal  adicional  por  prestação  de
serviços, patrimônio próprio e percepção dos alimentos por cerca
de 13 anos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há quatro questões em discussão: (i) definir se os arts. 357, §
2º, e 489, § 1º, do CPC foram objeto de debate e decisão na
origem,  a  autorizar  o  conhecimento  do  recurso  especial;  (ii)
estabelecer  se  a  controvérsia  relativa  à  manutenção  dos
alimentos  compensatórios  pode  ser  examinada  em  recurso
especial  sem  reexame  do  conjunto  fático-probatório;  (iii)
determinar  se  o  dissídio  jurisprudencial  foi  demonstrado  nos
termos  exigidos  pelo  CPC e  pelo  RISTJ;  e  (iv)  verificar  se  o
agravo  interno  impugnou  especificamente,  de  modo  apto,  os
fundamentos da decisão agravada.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  O  STJ  somente  julga,  em  recurso  especial,  questões
efetivamente  decididas  pelas  instâncias  ordinárias,  razão  pela
qual a ausência de debate, explícito ou implícito, sobre os arts.
357, § 2º, e 489, § 1º, do CPC impede o conhecimento do apelo
por falta de prequestionamento.
4. A mera oposição de embargos de declaração na origem não
supre,  por  si  só,  o  requisito  do  prequestionamento,  quando  o
acórdão recorrido não enfrenta a tese jurídica ou os dispositivos
legais invocados.
5.  A  revisão  da  conclusão  do  Tribunal  de  origem  acerca  da
capacidade de autossustento da ex-cônjuge exige reexame do
acervo fático-probatório, porque o acórdão recorrido se apoia em
elementos concretos como tempo de percepção dos alimentos,
renda mensal, aposentadoria, patrimônio e aptidão laboral.
6. A discussão sobre a necessidade da alimentanda, a suficiência
de sua renda, a relevância de tratamento de saúde e a alegada
desconsideração  de  prova  documental  não  envolve  mera
revaloração  jurídica  de  fatos  incontroversos,  mas  tentativa  de
rediscutir a moldura fática fixada pelas instâncias ordinárias.
7. A jurisprudência do STJ afirma que a obrigação alimentar entre
ex-cônjuges possui caráter excepcional e, em regra, transitório,
somente se justificando por prazo indeterminado em hipóteses
efetivamente  excepcionais,  não  reconhecidas  pelo  acórdão
recorrido no caso concreto.
8.  O conhecimento do recurso especial  pela alínea “c”  do art.
105,  III,  da  Constituição  exige  demonstração  analítica  da
divergência,  com indicação do dispositivo legal  interpretado de
forma  divergente,  transcrição  dos  trechos  pertinentes  dos
julgados confrontados e demonstração da similitude fática, ônus
não cumprido pela recorrente.
9. A incidência da Súmula 7 do STJ também inviabiliza o exame
do dissídio jurisprudencial quando a divergência alegada repousa
sobre premissas fáticas.
10.  O  agravo  interno  deve  impugnar  especificamente  os
fundamentos  da  decisão  agravada  e  apresentar  argumentos
capazes  de  infirmá-los,  ônus  não  satisfeito  quando  a  parte
apenas  reitera  teses  já  examinadas  sem  demonstrar  erro  na
decisão monocrática.
11. A atuação monocrática do relator mostra-se legítima quando
fundada  em  inadmissibilidade  manifesta  ou  em  jurisprudência
consolidada do STJ, inclusive nos termos do art. 932, III e IV, do
CPC e da Súmula 568/STJ.
12. A multa prevista no art. 259, §§4º e 5º do Regimento Interno
do STJ, prevista também no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre
automaticamente  do  desprovimento  do  agravo  interno,  sendo
incabível na ausência de manifesta inadmissibilidade ou caráter
protelatório do recurso.
IV. DISPOSITIVO
13. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
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de Justiça, em Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3132972 - SP(2025/0493196-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : M C A
ADVOGADOS : PEDRO JOSÉ CARRARA NETO - SP151255

MARIA EDILÂNIA OLIVEIRA E SILVA - SP328771
AGRAVADO : C P P
ADVOGADO : OTAVIO CELSO RODEGUERO - SP207456

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO DE FAMÍLIA.
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS ENTRE EX-CÔNJUGES.
ALIMENTOS COMPENSATÓRIOS. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, em
controvérsia oriunda de ação de exoneração de alimentos entre
ex-cônjuges. No recurso especial, a recorrente alegou violação
aos arts. 357, § 2º, e 489, § 1º, do CPC, por cerceamento de
defesa, negativa de produção de prova e fundamentação
deficiente, bem como aos arts. 1.694 e 1.695 do CC,
sustentando desconsideração de prova documental apta a
manter alimentos compensatórios. O Tribunal de origem,
contudo, manteve a exoneração da obrigação alimentar ao
reconhecer a capacidade de autossustento da alimentanda,
diante do recebimento de aposentadoria, renda mensal adicional
por prestação de serviços, patrimônio próprio e percepção dos
alimentos por cerca de 13 anos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há quatro questões em discussão: (i) definir se os arts. 357, §
2º, e 489, § 1º, do CPC foram objeto de debate e decisão na
origem, a autorizar o conhecimento do recurso especial; (ii)
estabelecer se a controvérsia relativa à manutenção dos
alimentos compensatórios pode ser examinada em recurso
especial sem reexame do conjunto fático-probatório; (iii)
determinar se o dissídio jurisprudencial foi demonstrado nos
termos exigidos pelo CPC e pelo RISTJ; e (iv) verificar se o
agravo interno impugnou especificamente, de modo apto, os
fundamentos da decisão agravada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. O STJ somente julga, em recurso especial, questões
efetivamente decididas pelas instâncias ordinárias, razão pela
qual a ausência de debate, explícito ou implícito, sobre os arts.
357, § 2º, e 489, § 1º, do CPC impede o conhecimento do apelo
por falta de prequestionamento.
4. A mera oposição de embargos de declaração na origem não
supre, por si só, o requisito do prequestionamento, quando o
acórdão recorrido não enfrenta a tese jurídica ou os dispositivos
legais invocados.
5. A revisão da conclusão do Tribunal de origem acerca da
capacidade de autossustento da ex-cônjuge exige reexame do
acervo fático-probatório, porque o acórdão recorrido se apoia em
elementos concretos como tempo de percepção dos alimentos,
renda mensal, aposentadoria, patrimônio e aptidão laboral.
6. A discussão sobre a necessidade da alimentanda, a
suficiência de sua renda, a relevância de tratamento de saúde e
a alegada desconsideração de prova documental não envolve
mera revaloração jurídica de fatos incontroversos, mas tentativa
de rediscutir a moldura fática fixada pelas instâncias ordinárias.
7. A jurisprudência do STJ afirma que a obrigação alimentar
entre ex-cônjuges possui caráter excepcional e, em regra,
transitório, somente se justificando por prazo indeterminado em
hipóteses efetivamente excepcionais, não reconhecidas pelo
acórdão recorrido no caso concreto.
8. O conhecimento do recurso especial pela alínea “c” do

 III, da Constituição exige demonstração analítica daart. 105,
divergência, com indicação do dispositivo legal interpretado de
forma divergente, transcrição dos trechos pertinentes dos
julgados confrontados e demonstração da similitude fática, ônus
não cumprido pela recorrente.
9. A incidência da Súmula 7 do STJ também inviabiliza o exame
do dissídio jurisprudencial quando a divergência alegada
repousa sobre premissas fáticas.
10. O agravo interno deve impugnar especificamente os
fundamentos da decisão agravada e apresentar argumentos
capazes de infirmá-los, ônus não satisfeito quando a parte
apenas reitera teses já examinadas sem demonstrar erro na
decisão monocrática.
11. A atuação monocrática do relator mostra-se legítima quando
fundada em inadmissibilidade manifesta ou em jurisprudência
consolidada do STJ, inclusive nos termos do  III e IV, do art. 932,
CPC e da . Súmula 568/STJ
12. A multa prevista no art. 259, §§4º e 5º do Regimento Interno
do STJ, prevista também no art. 1.021, § 4º, do CPC não
decorre automaticamente do desprovimento do agravo interno,
sendo incabível na ausência de manifesta inadmissibilidade ou
caráter protelatório do recurso.
IV. DISPOSITIVO
13. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,
que conheceu do agravo mas não conheceu do recurso especial (e-STJ, fls. 887-
895).

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento (e-STJ, 898-906).

Intimada nos termos do  § 2º, do Código de Processo Civil, a art. 1.021,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado (e-STJ, fls. 911-914), bem como aplicação de multa
por entender que o agravo é manifestamente inadmissível alegando a violação do
artigo 259, §§4º e 5º do Regimento Interno do STJ, dispositivos que preveem a
mesma sanção prevista no artigo 1021, §4º do CPC.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do  § 5º, do art. 1.003,
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 887-895): 

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão
que inadmitiu o recurso especial (e-STJ, fls. 843-845).

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento, devendo ser conhecido e
provido por violação a dispositivo de lei federal e dissídio
jurisprudencial (e-STJ, fls. 848-860).

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada apresentou contraminuta, defendendo a manutenção
do acórdão recorrido e alegando que o recurso especial não atende
aos pressupostos de admissibilidade (e-STJ, fls. 863-867).

É o relatório.

Decido.

De pronto, verifica-se a existência dos requisitos extrínsecos de
admissibilidade relativos à tempestividade e à regularidade formal do
agravo interposto.

Quanto aos requisitos intrínsecos, houve, de forma clara e precisa, a
motivação ou as razões de fato e de direito de seu inconformismo,
impugnando os fundamentos da decisão recorrida, de forma a
amparar a pretensão recursal deduzida, requisito essencial à
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delimitação da matéria impugnada e consequente predeterminação da
extensão e profundidade do efeito devolutivo do recurso interposto,
bem como à possibilidade do exercício efetivo do contraditório.

No entanto, nos termos do  IV, do CPC, combinado com o art. 932,
 parágrafo único, II, a, do Regimento Interno desta Corte,art. 253,

incumbe ao relator conhecer do agravo para não conhecer do recurso
especial que for inadmissível, prejudicado ou daquele que não tenha
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão
recorrida.

No presente caso, a agravante alegou, em recurso especial, violação
aos arts. 357, § 2º, e 489, § 1º, do , por cerceamento de CPC/2015
defesa, negativa de produção de prova e fundamentação deficiente;
aplicação incorreta dos artigos 1.694 e 1.695 do  eCC/2002
desconsideração de prova documental suficiente para manutenção
dos alimentos compensatórios (e-STJ, fls. 822-830).

A análise do teor do acórdão recorrido indica que os arts. 357, § 2º, e
489, § 1º, do , dispositivos tidos por violados, não foram CPC/2015
debatidos pela Corte de origem.

É certo que, por força constitucional (art. 105, III, da ), aoCRFB/88
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso
especial "das causas decididas, em única ou última instância", uma
vez que, presente a finalidade revisional da insurgência recursal, não
se mostra viável o pronunciamento originário a respeito de matérias
ainda não discutidas na origem.

Destarte, "a falta de prequestionamento da matéria suscitada no
recurso especial impede seu conhecimento, a teor da

." (AgInt no , relatorSúmula nº 282/STF  AREsp n. 2.582.153/DF
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 DJe de .26/8/2024,  29/8/2024)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA.
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU
OBSCURIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO 

 INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVASCPC/15.
E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 

 FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO.356/STF.
. DECISÃO MANTIDA.SÚMULA 283/STF

(...)

5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais
indicados como violados e dos argumentos invocados pelo
recorrente impede o conhecimento do recurso especial (súmulas
282 e ).356/STF
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6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não
impugnado - quando suficiente para a manutenção de suas
conclusões - impede a apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no , relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.228.031/SP
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de 28/8/2023,

)30/8/2023.

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO
ENTERPRISE. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA
INTERESSA AO PROCESSO. POSSIBILIDADE DE
PERDIMENTO. INVIABILIDADE DO REEXAME DE FATOS E
PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE VIOLAÇÃO AO - ART. 49
A, CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS AO
ADMINISTRADOR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE DE
CONSTRIÇÃO DE BENS DE PESSOA JURÍDICA
SUPOSTAMENTE UTILIZADA NA LAVAGEM DE CAPITAIS.
PRECEDENTES. VIOLAÇÃO AO  CPP. AUSÊNCIA ART. 156,
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as
conclusões do Tribunal a quo de que há fortes indícios de que
foram utilizados recursos decorrentes de atividades criminosas
para adquirir o veículo sobre o qual versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
II - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível determinar
a constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver
indícios de que elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva
ou para ocultar ativos decorrentes de atividades ilícitas.
Precedentes.
III - Para que se configure o prequestionamento, há que se
extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses
jurídicas em torno do dispositivo legal tido como violado, a fim
de que se possa, na instância especial, abrir discussão sobre a
correta aplicação da lei federal.
IV - No caso sob exame, não se verificou, a partir da leitura dos
acórdãos recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova
e do  do Código de Processo Penal, de modo que deve art. 156
ser mantido o óbice da Súmula n. 282, STF.
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro MESSOD
AZULAY NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO

 DATA DA  DJe04/06/2024, PUBLICAÇÃO/FONTE  07/06/2024)

Dessa forma, "para que se tenha por satisfeito o requisito do
prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido
pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos
legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância
especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito,
definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação
federal" (AgInt no , 4ª Turma, DJe ." AREsp 1.487.935/SP  04/02/2020)
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(AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi, REsp n. 1.815.548/AM
Terceira Turma, julgado em  DJe de . 4/5/2020,  7/5/2020)

É certo que: "Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes
tenham sido expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no

, relator Ministro Moura Ribeiro, TerceiraAREsp n. 2.423.648/PE
Turma, julgado em  DJe de . 11/11/2024,  13/11/2024)

Entretanto, para que se considere ocorrido o prequestionamento
implícito, há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da
temática fático-jurídica que se pretende ver revisada nesta Corte, não
se podendo cogitar de pronunciamento inaugural a respeito do
enfoque pretendido pela parte recorrente em sede especial.

Daí por que se tem reiterado neste colegiado que "não basta ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de
embargos de declaração na origem." (AgInt no , REsp n. 1.815.548/AM
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020,
DJe de . 7/5/2020)

No presente feito, a parte recorrente não logrou comprovar que o
acórdão recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou
da tese jurídica ora trazida a esta Corte, de modo que "Ausente o
prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de dispositivos
apontados como violados no recurso especial, incide o disposto na

. " (AgInt no , relatorSúmula nº 282/STF  AREsp n. 1.701.763/SC
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 DJe de .6/12/2021,  13/12/2021)

Já no que concerne aos alimentos entre ex#cônjuges, é assente na
jurisprudência desta Corte que "os chamados alimentos
compensatórios, ou prestação compensatória, não têm por finalidade
suprir as necessidades de subsistência do credor, tal como ocorre com
a pensão alimentícia regulada pelo  do  senão art. 1.694 CC/2002,
corrigir ou atenuar grave desequilíbrio econômico-financeiro ou
abrupta alteração do padrão de vida do cônjuge desprovido de bens e
de meação. , relator Ministro Antônio Carlos(REsp n. 1.290.313/AL
Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJe de . 12/11/2013,  7/11/2014)

No caso em apreço, o Tribunal de origem manteve a decisão inaugural
de exoneração dos alimentos em favor da recorrente, sob os seguintes
fundamentos (e-STJ, fls. 816-818):

[...]

A análise dos autos aponta que a parte autora, nos autos da
ação de reconhecimento e dissolução de sociedade de fato, foi
condenada à obrigação de pagar 30% dos rendimentos líquidos
como pensão alimentícia à requerida. Contudo, com base em
um acordo entre as partes, esse pagamento foi suspenso desde
outubro de 2018, após a venda de imóvel partilhado.

Como bem ressaltado pelo juízo de primeira instância:

“(...) Com efeito, o pagamento é realizado há cerca de 13
(treze) anos, tempo mais que razoável para que a
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requerida, que tinha idade economicamente ativa à época
e tem praticamente a mesma idade do autor, reinserir-se
no mercado de trabalho; o que ocorreu ao longo dos anos,
eis que atualmente está aposentada, auferindo proventos
equivalentes a um salário mínimo (fl. 262) e presta
serviços ao ALBERT SABIN HOSPITAL E
MATERNIDADE LTDA, ganhando mais R$ 3.959,47 (fl.
565), totalizando uma renda mensal de aproximadamente
R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais).

Não se pode olvidar também que a requerida é possuidora
de patrimônio declarado de aproximadamente R$
311.004,15 (trezentos e onze mil quatro reais e quinze
centavos), conforme fl. 569 (...)”

Diante dessas conclusões, resta evidenciada sua capacidade de
autossustento.

O C. STJ também já definiu requisitos de excepcionalidade e o
caráter transitório da obrigação alimentar :

(...). 3. Segundo a orientação jurisprudencial do STJ, com
esteio na isonomia constitucional, a obrigação alimentar
entre cônjuges é excepcional, de modo que, quando
devida, ostenta caráter assistencial e transitório. 4. A
perenização da obrigação alimentar, a excepcionar a
regra da temporalidade, somente se justifica quando
constatada a impossibilidade prática de o ex- cônjuge se
inserir no mercado de trabalho em emprego que lhe
possibilite, em tese, alcançar o padrão social semelhante
ao que antes detinha, ou, ainda, em razão de doença
própria ou de algum dependente comum sob sua guarda.
Precedentes específicos. (...) 12. RECURSOS
ESPECIAIS DESPROVIDOS.” (grifei - , REsp 1726229/RJ
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO,
TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe 15/05/2018,
29/05/2018)

No caso dos autos, restou claramente comprovada a aptidão
atual da apelante para prover o seu autossustento, desta
maneira, estão preenchidos os requisitos que originam a
extinção da obrigação alimentar entre ex-cônjuges.

[...]

Diante de tais pressupostos, verifico que para conhecer da
controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se necessário o
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela Súmula nº 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de
simples reexame de prova não enseja recurso especial."

Isso porque, o Tribunal de origem, em análise do quadro fático
extraído dos autos, consignou a existência de pagamento de alimentos
compensatórios por cerca de 13 anos, aposentadoria da alimentanda
com proventos equivalentes a um salário mínimo, prestação de
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serviços ao hospital com renda adicional de R$ 3.959,47, totalizando
aproximadamente R$ 5.500,00 mensais, além de patrimônio declarado
de cerca de R$ 311.004,15, concluindo pela capacidade de
autossustento e pela manutenção do prazo de transição de 4 meses
(e-STJ, fls. 817).

A despeito disso, a recorrente alega, em suas razões,
desconsideração de prova documental cabal, descrevendo como
fatos: idade de 66 anos da recorrente, doença grave (tratamento
oncológico), proventos limitados, despesas superiores a R$ 6.000,00,
e subsistência precária (e-STJ, fls. 826#828).

Contudo, não é possível, em recurso especial, analisar a necessidade
da alimentanda e a situação econômica do alimentante com a
finalidade de alterar as conclusões das instâncias de origem. Isso
porque tal alteração demanda o reexame do conjunto fático-probatório
dos autos, procedimento vedado pela Súmula 7 do STJ.

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não
se pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do
contexto fático-probatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela
Súmula nº 7 do STJ."(AgInt no , relator Ministro REsp n. 2.151.760/SC
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 9/12/2024,

)12/12/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ.
RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE EXONERAÇÃO DE
ALIMENTOS. ALIMENTOS DEVIDOS A EX-CÔNJUGE.
EXCEPCIONAL POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO POR PRAZO
INDETERMINADO. NÃO CONFIGURAÇÃO DE SITUAÇÃO
EXCEPCIONAL. . REVISÃO. . SÚMULA 83/STJ  SÚMULA 7/STJ
AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO
AGRAVO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1.Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior em regra, a
prestação de alimentos em favor de ex-cônjuge deve ser fixada
com termo certo, assegurando ao beneficiário tempo hábil para
reingresso ou recolocação no mercado de trabalho, com
manutenção pelos próprios meios. Portanto, a prestação só
deve ser fixada por prazo indeterminado em situações
excepcionais, como de incapacidade laboral permanente, saúde
fragilizada ou impossibilidade prática de inserção no mercado de
trabalho. Precedentes.

2. Na hipótese, o Tribunal de origem deu parcial provimento à
apelação para reduzir a pensão alimentícia para um salário
mínimo pelo prazo de seis meses, e, após, exonerar o autor, ora
recorrido, da obrigação para com a ex-esposa, por entender que
não se configura nenhuma situação excepcional, que justifique a
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prestação de alimentos por período indeterminado. A
modificação do entendimento lançado no v. acórdão recorrido
demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório dos
autos, o que é inviável em sede de recurso especial, a teor do
que dispõe a Súmula 7 deste Pretório.

3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão e, em
novo exame, conhecer do agravo para negar provimento ao
recurso especial.

(AgInt no , relator Ministro Raul Araújo, AREsp n. 2.978.675/SC
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 3/11/2025,  10/11/2025.

 

DIREITO DE FAMÍLIA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS. EX-CÔNJUGES.
ALTERAÇÃO DA CAPACIDADE FINANCEIRA. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA . ANÁLISE SÚMULA 7/STJ
DE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS.
IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO
DISPOSITIVO DE LEI TIDO POR VIOLADO. SÚMULAS 282 E 

 AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO356/STF.
RECURSO ESPECIAL.

I. Caso em exame

1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial com fundamento nas Súmulas 7/STJ
e  No recurso especial, o agravante buscava a reforma284/STF.
de acórdão que manteve sentença de improcedência em ação
de exoneração de pensão alimentícia em favor de ex-cônjuge,
alegando alteração das condições financeiras e a possibilidade
da alimentanda obter renda própria.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é possível, em
recurso especial, análise acerca da capacidade financeira do
alimentante e das necessidades da alimentanda, sem que haja
reexame de provas, vedado pela , bem como Súmula 7/STJ
determinar se cabe ao STJ conhecer de alegação de violação a
dispositivos constitucionais em sede de recurso especial.

III. Razões de decidir

4. A reavaliação das provas quanto à situação financeira das
partes e à necessidade da pensão demandaria revolvimento do
acervo fático-probatório, o que é vedado em recurso especial,
conforme a Súmula 7 do STJ.

5. A análise de suposta violação de dispositivos constitucionais
é inviável em recurso especial, pois compete ao Supremo
Tribunal Federal, conforme o  da Constituição Federal.. art. 102

6. A ausência de prequestionamento dos dispositivos legais
tidos por violados impede o conhecimento do recurso especial,
conforme a Súmula 282 do STF.
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IV. Dispositivo

8. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

, relatora Ministra Daniela Teixeira,(AREsp n. 2.851.262/RJ
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 26/5/2025,  29/5/2025.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o
entendimento de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas
incontroversos delineados no acórdão impugnado afasta a aplicação
da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no AREsp n. 1.742.678/MT
, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em

 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o
reenquadramento fático à moldura legal pretendida, devendo, isto sim,
evidenciar, objetivamente, que a análise fática estabilizada melhor se
enquadra em outra forma jurídica.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria
inevitável revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância
de origem, providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial,
sabe-se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea
"c" do permissivo constitucional requisita comprovação e
demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos
dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados, não se oferecendo como bastante a simples transcrição
de ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a
similitude fática entre os casos apontados e a divergência de
interpretações (arts. 1.029, § 1º, do  e 255, § 1º, do RISTJ)" CPC/2015

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,(REsp n. 1.888.242/PR
Terceira Turma, julgado em  DJe de 29/3/2022,  31/3/2022)

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência
jurisprudencial, por meio da juntada dos precedentes favoráveis à tese
defendida, com a devida certidão ou cópia dos paradigmas,
autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica dos
acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do
Código de Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o
que não foi feito.

Ademais, é certo que: "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre
interposto pela divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado
em fatos, e não na interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do
STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea c
do permissivo constitucional." (AgInt no , AREsp n. 2.662.008/BA
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 24/2/2025,
DJEN de ) 28/2/2025.

A propósito:
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AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO ANULATÓRIA DE PROCESSO JUDICIAL. AUSÊNCIA
DA INDICAÇÃO LÓGICA DE FATOS E DA FORMULAÇÃO DE
PEDIDO A ELES RELACIONADO. INÉPCIA DA INICIAL.
PRECLUSÃO. NÃO CABIMENTO DA MULTA DO ARTIGO
1.021, § 4º, DO CPC. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXAME
PREJUDICADO. NÃO PROVIMENTO.

1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-
probatória ).(Súmula n. 7/STJ

2. A incidência da  prejudica a análise do dissídio Súmula 7/STJ
jurisprudencial pretendido, inviabilizando o conhecimento do
recurso especial também com base na alínea "c" do inciso III do
artigo 105 da Constituição Federal.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel AREsp n. 2.914.417/MG
Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 2/3/2026,  5/3/2026.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DIREITO REAL DE HABITAÇÃO. COMPANHEIRO
SOBREVIVENTE. POSSIBILIDADE. AÇÃO DECLARATÓRIA
DE UNIÃO ESTÁVEL PENDENTE DE JULGAMENTO.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA
VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. . SÚMULA 211/STJ
NECESSÁRIO REEXAME DE FATOS E PROVAS. VEDADO.

. DISSÍDIO JURISPRUDENCIALSÚMULA N. 7/STJ
PREJUDICADO PELO ÓBICE DA ALÍNEA "A". AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESEPCIAL NÃO CONHECIDO.

1. Fica inviabilizado o conhecimento de temas trazidos no
recurso especial, mas não debatidos e decididos nas instâncias
ordinárias porquanto ausente o indispensável
prequestionamento. Incidência da Súmula 211 do Superior
Tribunal de Justiça.

2. Impossível conhecer da alegada divergência interpretativa,
pois a incidência da Súmula 7 do STJ na questão controversa
apresentada é, por consequência, óbice também para a análise
do apontado dissídio, o que impede o conhecimento do recurso
pela alínea c do permissivo constitucional.

3. Agravo em Recurso Especial conhecido. Recurso especial
não conhecido.

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta(AREsp n. 2.782.763/GO
Turma, julgado em  DJEN de ) 9/2/2026,  13/2/2026.

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso pela
divergência.

Ante todo o exposto,  do agravo para  do conheço  não conhecer
recurso especial interposto, haja vista dos óbices sumulares
verificados.
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Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
agravante, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do

 § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,art. 85,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça. 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no  III e IV, do art. 932,
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente
e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso
quando houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ,
aprovada pela Corte Especial em   16/03/2016)

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do  §1º, do Código de Processo Civil é clara no sentido de art. 1.021,
estabelecer que: "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes: 

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.

, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIALSÚMULA Nº 283/STF
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
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provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.475.471/SP
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO.  §1º,DO CPC. . MOMENTO. ART. 1.021,  SÚMULA Nº 182/STJ
IMPUGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no  § 1º, do Código de Processo Civil e no art. 1.021,
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da . Súmula nº 182/STJ

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
 § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, poisart. 1.021,

não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.696.873/SP
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA EXPROPRIAÇÃO, BEM COMO INDEFERIU O PEDIDO DE
NOVA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.
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2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.494.296/DF
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  26/11/2024.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO. PRECLUSÃO. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS
DESCONTOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO
DECENAL. DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N.  E 7/STJ
280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da

, relator Ministro LuisSúmula n. 182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP
Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe

. Preclusa, portanto, a tese de imprescindibilidade de17/11/2021)
formação de litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no , relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.206.481/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 7/10/2024,  9/10/2024.  

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido
de que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão
agravada, ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à
desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a
parte recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente recurso, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que as questões postas já foram enfrentadas pela
decisão agravada, a qual analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.
Lado outro, o agravo não trouxe elementos que ensejassem a revisão da decisão
recorrida. 
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Inicialmente, a decisão deve ser mantida quanto ao entendimento de
que os artigos 357, § 2º, e 489, § 1º, do dispositivos tidos por violados, não foram
debatidos pelo Tribunal de origem, a qual não se manifestou - explícita ou
implicitamente - sobre as teses do agravante.

Desta forma, a decisão recorrida deve ser mantida uma vez que
inequívoco cabimento do óbice da , no sentido reiteradamente súmula 282/STF
decidido por esta Corte ao entender que a "ausência de prequestionamento dos
dispositivos legais indicados como violados impede o conhecimento do recurso

,especial, conforme as Súmulas 282 do STF e 211 do STJ"(REsp n. 2.191.720/SP
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN 30/3/2026,
de . 8/4/2026)

E, ainda:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
DOAÇÃO. IMÓVEL. ANULAÇÃO. PEDIDO. LIMITES.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. . SÚMULA Nº 282/STF
PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA. OBSERVÂNCIA. NORMA LEGAL.
APLICAÇÃO.

1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito,
dos dispositivos apontados como violados no recurso especial,
incide, por analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo
Tribunal Federal.

2. Os pedidos formulados devem ser examinados a partir de uma
interpretação lógico-sistemática, não podendo o magistrado se
esquivar da análise ampla e detida da relação jurídica posta, mesmo
porque a obrigatória adstrição do julgador ao pedido expressamente
formulado pelo autor pode ser mitigada em observância aos brocardos
da mihi factum dabo tibi ius (dá-me os fatos que te darei o direito) e
iura novit curia (o juiz é quem conhece o direito).

3. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e
negar-lhe provimento.

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,(AREsp n. 3.058.824/ES
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) - Grifo 30/3/2026,  7/4/2026.
Acrescido.

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. PERCENTUAL APLICÁVEL. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 DO STF, POR
ANALOGIA. EXCESSO DE EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE PLANILHA
DE CÁLCULO. INDICAÇÃO DO VALOR TIDO POR CORRETO E DA
METODOLOGIA. SUFICIÊNCIA. REJEIÇÃO LIMINAR AFASTADA.
PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
NÃO PROVIDO.
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1. É imprescindível que a Corte recorrida tenha emitido juízo de
valor sobre os preceitos legais alegadamente violados, o que não
ocorreu na hipótese examinada, em que o Tribunal a quo
expressamente consignou a impossibilidade de analisar o mérito
da questão para evitar supressão de instância, sendo de rigor a
aplicação, por analogia, das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

2. A alegação de excesso de execução formulada em impugnação ao
cumprimento de sentença, nos termos do  § 4º, do CPC, deve art. 525,
ser acompanhada do valor tido como devido. A não apresentação de
um demonstrativo de cálculo em apartado não acarreta, por si só, a
rejeição liminar da peça, especialmente quando, pela natureza da
controvérsia, é possível aferir o valor e a metodologia do cálculo a
partir da própria petição.

3. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira(AREsp n. 2.906.451/PR
Turma, julgado em  DJEN de ) - Grifo Acrescido. 16/3/2026,  20/3/2026.

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INEXISTENTE. PREQUESTIONAMENTO. . SÚMULA 282/STF
JULGAMENTO EXTRA PETITA. AUSÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. CABIMENTO. MICROSSISTEMA
COLETIVO. TUTELA ADEQUADA.

.................................................................................................................

4. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados
como violados e dos argumentos invocados pelo recorrente
impede o conhecimento do recurso especial ).(Súmula 282/STF

5. Ausente julgamento extra petita, porque o julgador, examinando os
fatos expostos na inicial à luz dos elementos objetivos da demanda e
da legislação vigente, aplicou o entendimento jurídico que considerou
coerente para o processo, com amparo em interpretação lógico-
sistemática.

.................................................................................................................

7. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido.

, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira(REsp n. 2.043.689/MS
Turma, julgado em  DJe de ) - Grifo Acrescido. 18/4/2023,  20/4/2023.

Não houve, conforme se verifica da análise do acórdão recorrido,
discussão da temática fático-jurídica que se busca reapreciação, o que inviabiliza
sua discussão nesta Corte Superior.

Da mesma forma, no que se refere à decisão que rejeitou a violação
aos artigos 1.694 e 1.695 do  e desconsideração de prova documentalCC/2002
suficiente para manutenção dos alimentos compensatórios, deve ser mantida a
aplicação do enunciado de , vez que, no caso em análise, é súmula 7/STJ
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insuperável a necessidade de reexaminar o conjunto probatório e fático dos autos,
para se analisar a controvérsia trazida recurso. 

 

No mesmo sentido:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA.
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA.
RECORRIBILIDADE DE DECISÕES INTERLOCUTÓRIAS.
PRETENSÃO DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA
DO ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO E
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional perante enfrentamento
suficiente das questões relevantes ao deslinde, apreciando a temática
da preclusão.

2. A decisão interlocutória proferida na fase de liquidação é recorrível
por agravo de instrumento, nos termos do  parágrafo único, art. 1.015,
do CPC, quando evidente o conteúdo decisório e ferida ao interesse
da parte contrária.

3. Inadmite-se na via especial a veiculação de pretensões que
demandam revolvimento do conjunto fático-probatório (preclusão por
inércia, homologação de cálculos, necessidade de perícia e
adequação dos parâmetros de cálculo ao título), atraindo o óbice da

.Súmula 7/STJ

4. Agravo conhecido e recurso não provido.

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira(AREsp n. 2.818.517/SP
Turma, julgado em  DJEN de ) 16/3/2026,  20/3/2026.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INVENTÁRIO. REMOÇÃO DE INVENTARIANTE. FLEXIBILIZAÇÃO
DA ORDEM DO  DO CPC. AGRAVO EM RECURSO ART. 617
ESPECIAL CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO
RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
o recurso especial por incidência da Súmula n. 284 do STF quanto aos
arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, parágrafo único, II, do CPC, e da
Súmula n. 7 do STJ quanto aos arts. 10, 617, 727, II, e 933 do CPC.

2. A controvérsia envolve agravo de instrumento, nos autos de
inventário, contra decisão que nomeou a companheira como
inventariante com base no  do CPC. art. 617

3. A Corte de origem deu provimento ao agravo de instrumento para
remover a inventariante e nomear o filho do falecido, fixando a tese de
que o conflito de interesses justifica a não nomeação da companheira
ou sua remoção; embargos de declaração rejeitados.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há três questões em discussão: (i) saber se houve omissão e
deficiência de fundamentação, com negativa de prestação
jurisdicional, à luz dos arts. 1.022, II e parágrafo único, II, e 489, § 1º,
IV, do CPC; (ii) saber se houve violação do contraditório e à vedação
de decisão surpresa pela valoração de documentos apresentados
diretamente no Tribunal, à luz dos arts. 10 e 933 do CPC; e (iii) saber
se houve inversão indevida da ordem legal de nomeação de
inventariante e apreciação de reclamação antes das primeiras
declarações, à luz dos arts. 617 e 627, II, do CPC.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. Afasta-se a violação dos arts. 1.022, II e parágrafo único, II, e 489, §
1º, IV, do CPC, porque o Tribunal de origem enfrentou os pontos
relevantes com fundamentação clara e suficiente.

6. Não se configura decisão surpresa nem ofensa ao contraditório
(arts. 10 e 933 do CPC), pois a análise recursal se limitou às provas
inicialmente apresentadas, sem valoração autônoma de documentos
novos. A revisão desse entendimento demandaria reexame de provas,
atraindo a Súmula n. 7 do STJ.

7. A ordem do  do CPC não é absoluta; a situação excepcional art. 617
de conflito de interesses e falta de transparência justifica a remoção e
a nomeação do herdeiro na administração do espólio. Incide a Súmula
n. 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do
recurso especial e negar-lhe provimento.

, relator Ministro João Otávio de Noronha,(AREsp n. 3.012.038/GO
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 9/3/2026,  12/3/2026.

Não se quer dizer, como já afirmado na decisão anterior, que o debate
do quadro fático não possa ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é
também pacífico o entendimento de que "a revaloração jurídica de fatos e provas
incontroversos delineados no acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do
STJ na espécie." (AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 1.742.678/MT
Terceira Turma, julgado em  DJe de . 8/6/2021,  11/6/2021)

Não basta que a parte afirme genericamente que sua pretensão
demanda apenas revaloração da prova colhida, razão pela qual esta Corte tem
afirmado, reiteradamente, que "No tocante às Súmulas nºs 5 e  não basta a7/STJ,
parte sustentar genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial,
de que maneira a análise não dependeria do reexame fático-probatório ou da análise
das cláusulas contratuais." (AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.250.305/DF
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 2/10/2023,  6/10/2023.
)
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Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

No mesmo sentido, a decisão agravada deverá ser mantida quanto à
alegação de divergência jurisprudencial, não apenas porque o necessário cotejo
analítico não foi realizado, não se mostrando suficiente a transcrição de ementas
alegadas como paradigmáticas.

Veja-se:
PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO. PRESCRIÇÃO. DÍVIDA
LÍQUIDA EM INSTRUMENTO PARTICULAR. PRAZO QUINQUENAL.  § 5º, I, ART. 206,
DO  REGRA GERAL DECENAL (ART. 205 DO ) AFASTADA.CC/2002. CC/2002
REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E PROVAS. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS
N. 5 E  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. ARTS. 1.029, § 1º,7/STJ.
NCPC E 255 DO RISTJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO
EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu apelo nobre, em
impugnação de crédito apresentada no bojo de recuperação judicial, na qual se
reconheceu a prescrição da pretensão fundada em dívida líquida constante de
instrumento particular.

2. O objetivo recursal é decidir se (i) incide o prazo geral decenal do  do  art. 205 CC/2002
ou o prazo específico quinquenal do  § 5º, I, do ; (ii) é possível afastar a art. 206, CC/2002
conclusão de prescrição à luz do conteúdo contratual e das circunstâncias fáticas; (iii) há
dissídio jurisprudencial devidamente demonstrado pela alínea c.

3. A pretensão de cobrança de dívida líquida fundada em instrumento particular se
submete ao prazo quinquenal específico do  § 5º, I, do  em observância art. 206, CC/2002,
ao princípio da especialidade, ficando afastada a regra residual do  do  art. 205 CC/2002.

4. Alterar a conclusão do acórdão quanto à natureza líquida do crédito constante de
instrumento particular exige interpretação de cláusulas contratuais e revolvimento de
provas, inviáveis em recurso especial, à luz das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

5. A divergência jurisprudencial não se demonstra com transcrição de ementas
sem o cotejo analítico das circunstâncias fáticas e da interpretação divergente do
mesmo dispositivo legal, o que impede o conhecimento pela alínea c, a teor dos
arts. 1.029, § 1º, do NCPC e 255 do RISTJ.

6. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão,
negar-lhe provimento.

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em(AREsp n. 2.432.194/SP
 DJEN de ) - Grifos Acrescidos16/3/2026,  20/3/2026.

Com efeito, o dissídio jurisprudencial tem por objetivo demonstrar que
tribunais diversos deram interpretação diferente a um mesmo dispositivo de lei
federal.

No caso concreto , não houve indicação do artigo de lei interpretado de
forma divergente, cotejo analítico, transcrição de trechos dos julgados confrontados,
e nenhum dos demais requisitos necessários à comprovação da divergência.
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Outrossim, como dito, "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela
divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na
interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos
recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.662.008/BA
 DJEN de )24/2/2025,  28/2/2025.  

Por fim, quanto ao pleito de aplicação de multa por entender que o
agravo é manifestamente inadmissível alegando a violação do artigo 259, §§4º e 5º
do Regimento Interno do STJ, dispositivos que preveem a mesma sanção prevista
no artigo 1021, §4º do CPC, tem-se, de forma reiterada neste Tribunal, o
entendimento de que esta multa não é corolário inafastável do não provimento de
agravo interno.  Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO.  §1º,DO CPC. . MOMENTO. ART. 1.021,  SÚMULA Nº 182/STJ
IMPGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no  § 1º, do Código de Processo Civil e no art. 1.021,
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da . Súmula nº 182/STJ

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
 § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, poisart. 1.021,

não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.696.873/SP
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.

Assim, à mingua de elementos outros que evidenciem a manifesta
inadmissibilidade do recurso ou seu intuito meramente procrastinatório, ao que se
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soma o fato de o presente recurso ser o previsto em lei e necessário, inclusive, para
possível interposição de eventual recurso extraordinário, inviável a aplicação da
multa requerida.

Ante o exposto,  ao agravo interno. nego provimento

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026
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